
ILUSTRfSSIMO PREGOEIRO DO MI'NICIPIO DE PEROIA-PR

TOPOGEO ÀIr{B IENTÀI ÀSSESSORIÀ E CONSULTORIA Í,TDA -
ME, portadora do CNPJ sob o número 0 9 . I 1 5 . 12 I / 0 0 0 I - 6 0 ,
s.ituada na rua Perobal, número 3930, zona 01, na cidade
de Umuarama, estado do Paraná, representado neste ato
por sua representante legaI ROSIMEIRE APÀRECIDÀ DOS

SÀNTOS GONçÀI,VES, brasileira, casada, empresário,
devidamente inscrita no CPFlMF sob o número 066.359.839-
70 e port.adora da cédula de identidade civif RG sob o
número 9.198.356-1 , expedido pela Secretária de
SeguranÇa Pública do estado do Paraná, res.idente e

domiciliada na rua Santa Croz das Palmeiras, número
3922, jardim Cima, CEP 81 .509-195, na cidade de
Umuarama, estado do Paraná, vem interpor P.ECURSO

ADMINISIRATM, em face da decisão que determinou sua
rNÀBrLrrAçAO pOR úÃo r',],r:,r APRÍ§-sr,ÍrAR CERTIDÃO
si!,tpLrFrcÀDÀ, No ENTÀNTo, rcNoRou à ÀpREsENrAção DA
DECLÀRÀçÃO DE ENQUÀDR.AI.{ENrO ME ÀSSTNADÀ PELO
AsiRESsú.ir\NTE:ji CONTADOR do pregào presenciar número
lI/2023, pelos motivos de fato e de direrto abaixo
expo stos .

Requer o processamento do presente recurso,
remêssa à autoridade superior, para que proceda
julgamenLo.
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seu

Nestes termos,

Umuarama-PR, 10

pede
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o deferimento.
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R,AZOES DO RECURSO ÀDMINISTRJàTIVO EM PREGAO

ELETRONICO

REF. PPGGÀO PRESENCIÀL UÚWNO:

RECORRENTE : TOPOGEO AMB]ENTAL
LTDA - ME

CADA O

tr / 2023

ASSESSORIA E CONSULTORIA

ILUSTRÍSSIMO, apesar de reconhecer a competência,
honestidade e conhecimento do Il-mo. Pregoeiro, a

recorrente apresenta as razoes pelas quais, no caso,
sua decisão merece ser reformada'

A.,EMPRESA APRESENTOU A
DE , ENQUADRAMENTO

MICROEMPRESA (ACETTO

PR) ,""'119""

POR .. NÃO

SIMPLIFI

ENTAr{TO;'

DECLÀR;AçÃO
COMO

PELO TCE-
.:[NABILITADA

CERTIDAO
CONTRARIA

. l.rl.. ...

TCE-PR.]ULGADOS RECENTES DO

Na ata o pregão presencial 11/2023, constou que a

empresa TOPOGEO (VENCEDORA DOS LANCES) não apresentou a
CERTIDÃO SIMPLIFICADA para gozar dos benefícios da LEI
COMPLEMENTAR L23/2006 e assim foi inabilitada.

No enLanEo, este ignorou a DECIÀRÀçÃO EXPRESSÀ NA
col{DIçÃó DE úICRoE!,PRESA assinada pelo o representante
Iegal e pelo o CONTADOR, na qua1, pelas jurisprudências
é aceitável como concessão da LC L23/2006. Modelo, o
qual, a Prefeitura coloca em anexo como opção de
comprovação de condição de microempresa. n ,
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TC PR JULGADO EM 29/09/2022
\.iale r.Ê:ci.:]ar c ACORD íO 22\0/2022

CONTAS DO ESTADO OO PAN.U.TÁ, JUTGÀDO EM 29/09 /2022, PELO
REI,ATOR IVÀN LELIS BONIIIIÀ que no seu julgado diz:

A certidâo simpliÍicada emitida pela Juntâ Comercial do Paraná

constitui-se de êxtrato de inÍormaçÕes atualizadas da empresa, constantes de atos

arquivados junto àquek ór

coníorme já

explanado no quesito (a), deve-se exigir da licitante somente a apresentaÉo da

declaraçâo, sob as penas da lei, de que cumpaâ os pressupostos legais para tal
re
qualificação, o que a tomaÍá apta a usufruir do tratiamento favo{ecido, sendo
5

de enquadramento de ME, EPP e MEIcond

desnecessária ã entrêqã de Çertidâo expedida pela Junta Comercial.
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A Lei Comp lemêntiar no 123/06 náo disciplina acercâ da maneift, de

se @mprovar o atendimento das condiçôes para enquadÍamento de empresas @mo

MEl, ME.iu ÉPP.

-'

No âmbito Íederal, a regulamentaÉo do temâ oconeu corn a edição

do Dêcrêto no 8.538/15, o qual dispÕe:

ArL ,3, § t. Oclerá seÍ êxigüa do licilânte a sêÍ beneficiado â {r.dar&.
sob as o€nãs dã lê1. da quê cumtre 03 reoul§itos leoâk oâÍa ã quãllficâçâo

@mo mhÍoêínpresa q, empÍe§ã de pequeno poÍE, mlcÍoempÍeeÍdêdoÍ

kldtvlrual, godutor rurâl p€s§oâ tlsba, sgÍicrrlbÍ í8Íni&rÍ olr Sociedada

cooperúüvâ. o o!Ê o t6naÉ âoto a t§utÍuir do fãtem€írto íâ\,oÍBcido

eslabelecido noÊâô 4? ão art- 49 dâ Lei ComplêmântâÍ nn 123' de

2006.

Nos termos desse dispositivo. exige-se do licitrânte ãpêna§ a

apre§entação da declaração de que cumpÍe OS requisitos legais para tal

enquadramento , gendo desnece ssária a entreqa de certidão exped ida Bela unla

Comeícial.

TCE-PR ,JTTLGADO EM o3l08 /2022

Vale menclonar o ACôRDÃo ]-366/2022"DO TRIBUNÀL''DE

CONTAS DO ESTÀDO.. DO PARJANÁ, ..'UI,GADO EM O3l 08/2022, PALo

P.EI,TTOR ÀRTÀGÃO 
,bE

MATTOS ],8ÀO, que no seu julgado diz:

Frisa-se que é cabível a realização de diligências com objetivo

de esclarecer ou complementar as documentações arroladas no processo

licitatôrio, conformê disposto no art. 43 § 30 da Lei n. 8.666/93 e o PróPrio

instÍumento convocatÓrio prevê, em seus itens 27.3 e 27.11, a possibilidade

de saneamento dos documentos e a interpretação de cláusulas para

ampliaçâo da competitividade.

(4,



Cabe destacar ainda que, segundo o Tribunal de Contas da

União, não cabe interpretação literal para a vedação à inclusão de novo

documento prevista no art. 43, §3o, da Lei no 8.66611993:

"Em alinhamento com esse entendimento, a vedaÉo â lnclusão de

do€umenlo'que deveÍia constar oÍiginariamente da proposta', pÍevistâ no

art" 43, §3o, da Lei 8.ô66/1993' deve se restringir ao que o licitante náo

dispunha materialmente no momento da licitaÉo §Eso i-g§gumento

ausontq se Íoílra a condlcão âtondlda oslo llcitant€ ouando aorês€ntou

§ua oropoata. e não fol sntroous lunlamento com os demâls

comDÍovantes ds habilltacâo ou da orooosta BoÍ oquivoco ou falhe'

havorá ds sâr solicltado o avaliado oelo Droooêlro. lsso ooruuo admltir

â iu ds documontoB ous aD6nas ven ham a at6stâÍ Drc.

êxlslenlê à abeíura da sessáo públlca do çsrtama nào Ísro os

Drlncíolos de lsonomia g loualdade entao as licllantss e o oposto, ou

seja, a desclassiricação do licitante, sem que lhê seja coníedda

oportunidade para sanear os seus documentos de habilitaÉo, Íesulta em

objetivo dissociado do inleresse pÚbliço, com a prevalência do pÍoce§so

(meio) sobÍe o rêsultado slmejado (Íim).' (Acórdáo 121112021, Plênário, Rel'

Min. Walton Alencar Rodrigues. julgado em 261051202'l)

Ainda de acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da

União, na falta de algum documento que não restrinja a competitividade ou

impãcte na formulação de Propostas, podendo este ser corrigido, não há

fundamento para anulação do procedimento licitatório, sendo a falha

considerada de caráter formal. Veiamos:

.SUMARIO: REPRESENTAÇÃO- PREGÂO. ILEGALIDADÊ

CARACTERIZADA POR OISPENSA DE OUALIFICAÇÔES PREVISTAS NO

EDITAL. FALHAS NO TERMO DE RÊFERÊNCIA. BOA.TÉ.

ACOLHIMENTOS OAS JUSTIFICATIVAS- PROCEOÊNCIA DA

REPRESENTAÇÂO. DISPENSA DE APLICAçÃO DE SANÇÔES.

DETERMINAçÔES-

1. llegalidade no edital que restrinja a comp€titivldade ou impacte a

formulação de propostas náo autorlzâ os responsáveis pela licitação a

dlspênsar exigências preúâmente nele defnida§. Ao conlrário, exigem a

anutação do procedimento, a coneçào da ilegalidade e a rePublicaçâo do

edital.

íÀJ



no caso em questão configura excesso de formalismo por parte dos

responsáveis pela a nálisê do certa

Deixo, porêm, de aplicar a multa administrãtiva §ugerida pela

Unidade Técnica já que não houve prejuÍzo para a Administração na seleção

da proposta mais vantajosa, conforme a Ata de Pregão constante na peça no

27).

Entretanto, para evitar todo excesso de formalismo que traga

prejuízo à competitividade nas licitaçôes, faz-se necessáÍia a expediçã ode

RECOMENDAÇÃO ao MUNICÍP|O DE JANDAIA DO SUL para que

próximos certamês observe o entendimento esposado pelo TÍibunal

E os outros acórdãos dos tribunais quanto a

nos

de

certidão s implificada NÀO ser a única forma de receber
o benefício da LC tL/2023.

Jurisprudência do TCU sobre o assunto, veiamos o
que diz o Acórdão 1856/2012 - 2' Câmara.

Acórdão 7856/2012 - 2a Câmara - Relator Ministro
Aroldo Cedraz
É indevida a exigência de certidão simplificada
expedida pefa Junta ComerciaT do Estado sede do
licitantê (grifo nosso), por não estar prevista
no art. 28 da Lei 8.666/1993.

Está muito bem
ilegalidade da
Simplificada.

cfaro o teor deste Acórdão, sobre a
exigência apenas da Certidão

Ministro

Vejamos agora o que diz o Acórdão L1'18/2015
Pfenário

Acórdão 1778/2015 - Plenátio - Rel"ator
Benjamin zymfer
Certidão simpTificada de Junta ComerciaL
não substixui os d'ocumentos exiqidos
ha.biTitaÇão jurídica dos Ticitantes (grif o

nosso), una vez que a possibilidade para peÍmuta
documentaf deve estar prevista em 7ei, ta7 como
ocorre com o registÍo cadastral emitido por órqão

estadüaL
pata a

lnfere-se, portanto, que a desclassificaçã o



ou entidade púbiica, nos tetmos do art. 32, § 3",
da Lei 8.666/199i.

Jâ neste Acórdão é enfatizado que a Certidão
Simplificada, não substitui os documentos exigidos para
a Habilitação Jurídica.

Agora vejamos um outro Acórdão do TCU

Acórdão de ReTaÇão 1784/2016 - 7u Câmara
b) a exigência de aptesentaÇão de Certidão
Sinplificada da Juceb, com pÍazo de emissão náo
superior a i0 dias da data da abertuÍa do certame,
como condição para a habiTitação de Llcitântes,
conXrazia o disposto no § 5o, art 30, da mesma

Lei (grifo nosso);

vale ressaltar no PRóPRIo EDITAI do pregão l1r/2023,
no item 5.2 e 5.3, relata o seguinte texto:

5,2 No ato da entrega dos envelopes ao (à) Pregoeiro (a), o licitante deverá entregar, separadamente, fora dos

envelopes DECLARAçÃO de que cumpre plenamente os requisitos dÊ habilitação (art.4e, inciso Vll, tei 10.520/02),

podendo utilizar-se do modelo constante do (Anexo lll do presente Edital, e Certidão Simplificada da Junta Comercial,

como também a declaração de enquadramento de micro e pequenas empresas, caso seia.

5.3 caso o licitante não aoresente a Declaracão mencionada no item anterior será possibilitado que este, de propno

Consequentemente, â empresa possui o direlto
gozar dos benefícios da LC T23/2006, pois, apresentou
declaração de condiÇão de microempresa, esta Lem

direito legaI e do editaf em apresentar em até 5 dias
Certidão Negativa do EGTS.

de
a
o
a

7,2 As empresas de pequeno poÍte e micÍoempresas, poí ocasião da Lel ComplemeÍ*ar 123, de 14.12.06 ê suât

alterações, deverão apres€ntâr toda a documêotação acima rêquisitadâ Parâ eteito da cornprovação da regulâridadê

Írscal ainda oue com akuma re5tricão.
^- --l^-;^ --, -- .õ-^^+^.a^- -{ tnô ^-rirãÃ|. -^. ô..-tô'.-' ------.- ,l- ;-;- -.'+^+r..lô ÉÃ.

Não há amparo legal para exigência dê outro
documênto que não a decLaração de nto
do próprio
impugnação
adicionais
decreto.

Iicitante, sendô passível de
o edital que fizer exigências
não regufamêntadas pÕr 1ei ou

ounho. faca no momento oDortuno.

(&,



Se, por exempfo, o edital exlgir a apresentação
da certidão da Junta Comercial para comprovaçáo
do enquadramento da emp
impugnado.

resar o edital pode ser

Entretanto, o edita.l- pode so.Iicitar a
apresentação do balanço patrimonial da empresa,
onde pode ser constatado o l-i-mite de faturamentô
a.Ii declarado, mas deve-se levar em consideraçáo
que a exigência de balanço patrimonial pode ser
dispensada pela administração, principalmente
nas licitaÇões exclusivas para MEI, MEs e EPPS.

Em resumo, a comprovação da condição de
microempresa pode ser feita no pré-
credenciamento com a apresentação de Certidão
Simplificada ou Decfaração de Enquadramento

ou por declaração
no ato do cadastramento da proposta.

aT.,ÉT'I pa O EDITÀL PERMITIR EXPRE S SÀMENTE NO ITEM
5.3, ÀS 

- 
iTURISPRÜDÊNCIÀS {TCEIPR) E ],E.IS PER}{IÍEM A

DECLARÀçÀO NÀ CONDrçÀO DE MTCROEMPRESA COMO SUPTCTENTE
PÀRJA, GOZÀR DOS BENEFÍC]OS DÀ LC 123/2006.

Conclui-se entac que a empresa tem d.ireito dos
benefícios da LEI COMPLEMENTAR L23/2AA6, por apresentar
DECLARAÇÃO EXPRESSA, assinada pelo o CONTADOR e o

REPRESENTANTE LEGAL, e consequentemente, a dilatação do
prazo para apresenlar certidão válida do EGTS, com base
NO PTóPTiO EDITAL, LEI DA LICITAÇÃO, LEI COMPLEMENTAR
i23/2A06 E A CONSTTTUTÇÀO trtrDEPÀL DE 1988

DOS PEDIDOS

expedida pe.Ia Junta Comercial,

Ante a todo o exposto, requer*se:
A-Que seja reformulada a r. decisão do pregoei-ro e

consequentemente seja declarada a recorrente como
apta no pregão presencial LL/2023 e como possui o
melhor lance, ser a vencedora do processo
ficitatório .

Nestes termos, pêde o deferimento.

Umuarama-PR, l0 de marÇo de 2023,

í&"""rJ
ROSIMEIRE

\o "c§ ]a;1» %'c
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